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			Como muitos, esperava que o ensino da lógica ajudasse meus alunos a argumentar melhor e mais logicamente. Como muitos, fiquei decepcionado. Os estudantes que conseguiam dominar bem as técnicas da lógica pareciam convencidos de que essas não os ajudariam muito ao lidar com verdadeiros argumentos (FISHER, 2008, p. vii).


			 


			Este livro foi concebido na e para a sala de aula.1 A pergunta que alguns professores de Lógica fazem (como o fazem os educadores das mais diferentes áreas) diz respeito à apropriação que os alunos têm a respeito dos conteúdos ministrados: os alunos conseguem reconhecer argumentos em textos, sejam estes acadêmicos ou não? Conseguem avaliá-los? As respostas encontradas, como compartilha Alec Fisher no prefácio à primeira edição da obra A lógica dos verdadeiros argumentos (2008), nem sempre são afirmativas.


			As páginas que seguem têm, pois, uma finalidade primordialmente prática, qual seja, oferecer uma perspectiva possível de acesso à Lógica, baseada em uma abordagem essencialmente informal da mesma. Desse modo, o interlocutor em potencial pode adquirir rostos diferentes: o do professor do Ensino Médio que busca um material introdutório e acessível para inserir a Lógica em sala de aula; o do aluno de (qualquer) graduação que procura familiaridade com conceitos lógicos subjacentes à argumentação; ou, ainda, o de graduados e professores que sempre estudaram a Lógica sob uma perspectiva formal e, nesse momento, vislumbram a possibilidade de aproximá-la de um instrumental efetivo para a leitura estrutural de textos argumentativos.


			Fragmentos de determinados capítulos, bem como alguns exemplos dados, constituem versões sem alteração de comunicações proferidas em encontros científicos.2 “Educando para a argumentação: contribuições do ensino da lógica”, inclusive, foi originalmente o título da comunicação que a autora proferiu no I Colóquio Nacional do GT da ANPOF, Filosofar e Ensinar a Filosofar, realizado na Universidade Federal de Uberlândia, em outubro de 2007.


			Todos os excertos de obras filosóficas, os textos jornalísticos e os quadrinhos, usados como exemplificação dos conceitos trabalhados, serão citados no próprio corpo do texto, não constando nas referências bibliográficas. Serão escritos em itálico os títulos de obras, bem como as palavras estrangeiras; já os termos que designam conceitos-chave aparecerão – na primeira vez em que são usados em contexto relevante – em negrito.


			Registro também, nesta apresentação, meus agradecimentos aos colegas do grupo de trabalho da Associação Nacional de Pós-Graduação em Filosofia “Filosofar e Ensinar a Filosofar” por incentivarem a exposição do material aqui apresentado e, especialmente, ao Walter Kohan, que viabilizou sua publicação. Agradeço também a duas pessoas muito importantes na minha trajetória acadêmica: Edelcio Gonçalves de Souza, que por muitos anos orientou meus estudos em Lógica, gentilmente revisou alguns capítulos e me presenteou escrevendo a “orelha” do livro (saudações alviverdes!); e Cesar Catalani, meu primeiro orientando, leitor crítico, cuidadoso e bem-humorado da versão preliminar deste texto. Por fim, agradeço a todos os alunos que, como interlocutores, participaram da construção das páginas que seguem.


			


			

				

					1 Especificamente, foi a princípio esboçado como material didático para a disciplina ministrada pela autora entre 2003 e 2009 Educando para a Argumentação: aspectos lógicos de uma educação para o pensar, do curso de pós-graduação lato sensu Fundamentos de uma Educação para o Pensar, da COGEAE/PUC-SP; posteriormente, ganhou outros contornos ao ser igualmente usado como texto introdutório para a disciplina Lógica, das graduações em Filosofia da Universidade Presbiteriana Mackenzie e da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, entre 2006 e 2009.


				


				

					2 Uma dessas comunicações foi publicada, e o referido artigo será mencionado no capítulo V. Alguns conceitos e exemplos aqui trabalhados foram apresentados em outra comunicação, intitulada “Sobre o lugar da lógica na sala de aula” e proferida no II Encontro Nacional do GT da ANPOF: Filosofar e Ensinar a Filosofar, promovido pelo Programa de Pós-Graduação em Filosofia da Universidade Gama Filho e realizado nos dias 10 e 11 de setembro de 2009. O texto que embasou a comunicação em questão foi publicado posteriormente na RESAFE: Revista Sul-Americana de Filosofia da Educação, nº 13: novembro/2009 – abril/2010, p. 64-75.
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			A necessidade de uma prática docente voltada para o desenvolvimento de habilidades de pensamento (ou ferramentas intelectuais) é consenso entre educadores e críticos da educação contemporânea. Por conseguinte, faz-se urgente uma educação para o pensar: o ensino-aprendizagem pautado na investigação crítica e criativa, na reflexão e fundamentação de ideias, valores e ações. Trata-se, pois, de uma educação que visa à autonomia do pensamento, formando educandos que pensem por si mesmos e desenvolvam mecanismos próprios de deliberação – tendo autonomia também no agir. Afinal, como sustenta Hannah Arendt (1995, p. 143), “homens que não pensam são como sonâmbulos”...


			No processo de educação para o pensar, o fomento da capacidade argumentativa assume importante papel. Dado que a Lógica é um dos fundamentos filosóficos imprescindíveis a uma educação para a argumentação coerente, o ensino dela torna-se condição necessária (embora não suficiente).


			Este livro pretende oferecer uma introdução às noções elementares de Lógica, familiarizando o leitor com seu arcabouço conceitual. Serão apresentados conteúdos lógicos considerados imprescindíveis ao estudante de graduação, os quais, entretanto, são passíveis de ser trabalhados desde os ensinos fundamental e médio. Mostrar-se-á, consequentemente, que a introdução dos conceitos lógicos em sala de aula poderá oferecer uma importante contribuição para uma educação que visa à correta argumentação.


			Para tanto, faz-se necessário explicitar, primeiramente, o que é propriamente a Lógica. Por conseguinte, o primeiro capítulo deste livro consiste em uma explanação acerca do que é e do que trata essa área da Filosofia. As noções elementares da chamada Lógica não formal (aquela que independe da formalização e da simbologia típicas da matemática) constituirão os demais capítulos deste livro, assim intitulados: “Inferir e inferências”; “Sobre argumentos”; “Dedução e indução; “Incorreção lógica: as falácias não formais”. Por fim, algumas considerações sobre o lugar da lógica na sala de aula configurarão o último capítulo. Compõe ainda este livro um apêndice, no qual são sugeridas estruturas argumentativas de três excertos filosóficos.


			A apresentação dos conteúdos lógicos supramencionados  será entremeada por exemplos extraídos de textos filosóficos, dado que foi concebida, em um primeiro momento, para estudantes de cursos de bacharelado e licenciatura em Filosofia, como explicitado na Apresentação. Todavia, excertos jornalísticos, quadrinhos e afins também serão utilizados para ilustrar os conceitos aqui introduzidos – corroborando a ideia de que é possível trabalhar tais conceitos em sala de aula a partir de um universo muito próximo dos jovens.


			Destarte, se por um lado “subsiste no ensino da lógica um certo formalismo que consiste em treinar tarefas mecânicas sem que se compreenda o seu sentido ou importância para a filosofia ou para a formação geral do estudante” (MURCHO, 2003, p. 7), por outro, “este estado de coisas é intolerável e pode ser facilmente corrigido” (p. 7). Espera-se, pois, que a preocupação didática que norteou a construção deste livro de algum modo evidencie as inúmeras contribuições do ensino de conteúdos lógicos para o estudo (ainda que informal) de estruturas argumentativas – oferecendo subsídios (ainda que módicos) para a compreensão da importância da Lógica “na formação geral do estudante”.
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			Entre os mais diversos autores dos livros introdutórios de Lógica, é consensual a afirmação sobre a dificuldade em definir o que é Lógica, dada a dificuldade em conceituar toda e qualquer área do conhecimento para um iniciante no estudo desta.3 No entanto, não seria apropriado nem convidativo dizer que é necessário esperar o término do livro para que os leitores tenham um primeiro entendimento do que é a Lógica. Nesse sentido, este primeiro capítulo pretende oferecer – ainda que de modo superficial – algumas pistas de acesso ao universo da Lógica. Se ao término do capítulo o leitor ainda não tiver adquirido propriedade sobre o assunto, mas ao menos se sentir convidado a continuar a leitura, estará a autora ciente de que o objetivo traçado para o primeiro capítulo foi contemplado. Iniciemos, pois, com um pouco da história da origem da Lógica.


			Sabe-se que anteriormente a Aristóteles (384 a 322 a.C.) já existiam observações sobre manifestações de atividades argumentativas, de articulação de raciocínio (tanto em textos filosóficos como fora deles). No entanto, atribui-se a Aristóteles o título de “pai da lógica”, uma vez que coube ao estagirita o papel pioneiro de sistematizar os processos argumentativos em uma disciplina específica, denominada, posteriormente, Lógica.


			Há duas peculiaridades relacionadas aos escritos aristotélicos sobre o que comumente chamamos de Lógica que merecem serem notificadas: nem tais escritos foram organizados por Aristóteles nem o conteúdo nestes desenvolvido fora denominado Lógica pelo estagirita, como atestam Kneale e Kneale (1991, p. 25).


			 


			Quando os escritos de Aristóteles foram reunidos pelos seus alunos depois da sua morte em 322 a.C., uma série dos seus tratados sobre o raciocínio foi agrupada e a coleção acabou por se chamar Organon, ou instrumento da ciência. A palavra “lógica” só adquiriu o seu sentido moderno 500 anos mais tarde quando foi usada por Alexandre de Afrodisias; mas o âmbito da investigação, mais tarde chamada lógica, foi determinado pelo conteúdo do Organon.


			 


			Dessa forma, a obra aristotélica sobre Lógica consiste em uma compilação realizada pelos discípulos de Aristóteles, reunindo tratados escritos em diferentes datas e provavelmente sem o intuito de constituírem uma obra ordenada. O título Organon, por sua vez, embora não seja de autoria de Aristóteles, define de forma coerente o sentido da Lógica aristotélica, a qual pretende fornecer instrumentos para a investigação. Preocupava-se Aristóteles em sistematizar o pensamento de tal modo a oferecer regras precisas que permitissem a extração de verdades com base na pressuposição de outras verdades. Em outras palavras, que possibilitassem fazer análise ou demonstração.


			 


			O Estagirita denominava a lógica com o termo “analítica” (e Analíticos são intitulados os escritos fundamentais do Organon). A analítica (do grego análysis, que significa “resolução”) explica o método pelo qual, partindo de dada conclusão, nós a resolvemos precisamente nos elementos dos quais deriva, isto é, nas premissas e nos elementos de que brota, e assim a fundamentamos e justificamos (REALE; ANTISERI, 2003, p. 227).


			 


			Nesse sentido, a Lógica foi concebida por Aristóteles como um instrumento de análise ou resolução, por meio do qual determinadas ideias eram fundamentadas (e justificadas) com base em outras. Da suposta verdade de determinados enunciados era possível, com base na lógica aristotélica, extrair a verdade de um outro enunciado. Este, uma consequência necessária daqueles.


			Nota-se que a Lógica em questão permitia a obtenção de verdades necessárias com base em verdades supostas. Diz-se, assim, que a Lógica criada por Aristóteles inaugura uma característica fundamental do pensamento lógico, a saber, a prescrição de regras de raciocínio que independem do conteúdo expresso nos enunciados. Nesse sentido, um argumento pode ser considerado válido (ou perfeito do ponto de vista lógico) e, no entanto, conter sentenças falsas (do ponto de vista epistemológico, religioso, etc.). Em outras palavras, torna-se possível proferir bobagens com o aval da lógica. Não nos ateremos aqui, contudo, a esse aspecto da lógica, uma vez que ele será analisado na subseção Sobre verdade, validade e correção, do quarto capítulo.


			Importa-nos, neste momento, ressaltar que apesar de a Lógica aristotélica introduzir a distinção entre a forma e a significação do argumento, para o Estagirita era insuficiente considerar a ciência somente do ponto de vista de sua coerência interna. Tornava-se necessário, igualmente, pensar sob o prisma da verdade dos enunciados.4 Dessa forma, a Lógica – segundo o seu criador – era, por um lado, um instrumental indispensável ao conhecimento verdadeiro (por oferecer corretas regras de argumentação); por outro, não era garantia para o acesso às verdades, o qual dependia igualmente da observação e da experimentação.


			Feitas algumas digressões a respeito dos objetivos aristotélicos ao conceber seus tratados sobre o raciocínio, voltemos à investigação do que é e do que trata a Lógica. Reiniciemos, pois, pela etimologia da palavra.


			O termo “lógica” tem origem no grego logos, que significa tanto “pensamento”, “razão”, “raciocínio” quanto “linguagem”, “discurso articulado”. Nesse sentido, designa tanto uma atividade reflexiva quanto uma atividade discursiva. Para os gregos antigos, o pensamento podia ser efetuado apenas de forma linguística: o pensamento é a articulação de um discurso, ainda que tal discurso não seja dito em voz alta ou escrito em alguma linguagem específica.


			Consequentemente, poderíamos – equivocadamente – considerar que a Lógica é o estudo tanto da linguagem quanto do pensamento. E por que tal consideração configuraria um equívoco? Não dizemos comumente que cabe à Psicologia o estudo do pensamento e das condições subjetivas que envolvem a atividade de reflexão? E a Linguística? Não poderia ser definida como o estudo da linguagem e das regras discursivas? Nesse sentido, definir a Lógica como o estudo da linguagem e do pensamento não só é impreciso como também incorreto – e nos impediria de distingui-la da Psicologia e da Linguística. Embora a Lógica trate tanto do pensamento quanto da linguagem, não o faz em sua totalidade, ou seja, não estuda tudo aquilo que o termo “pensamento” engloba, assim como não se dedica a tudo aquilo que o termo “linguagem” diz respeito.


			A fim de restringir a equivocada definição anteriormente dada, faz-se necessário afirmar que a Lógica se dedica (no referente ao pensamento) aos princípios e métodos do raciocínio; igualmente, estuda (no que se refere à linguagem) os argumentos, atentando para o encadeamento entre as sentenças de determinada língua. Dessa forma, a Lógica tem por objeto as inferências e os argumentos. Ou nas palavras de Wesley Salmon (2002, p. 1): 


			 


			Quando as pessoas raciocinam, fazem inferências. Essas inferências podem transformar-se em argumentos, e as técnicas da Lógica podem então ser aplicadas aos argumentos resultantes. É desse modo que se avaliam as inferências a partir das quais os argumentos se originaram.


			A Lógica trata de argumentos e inferências. Um de seus objetivos fundamentais consiste em proporcionar métodos que permitam distinguir entre argumentos e inferências logicamente certos e aqueles que não o são.


			 


			Salmon identifica, pois, os objetos de estudo da Lógica: as regras (ou os processos) de inferência e, igualmente, os argumentos. Trata-se, no entanto, de uma definição pouco animadora se não soubermos o que são os princípios de inferência em questão ou, ao menos, o que é uma inferência, bem como se não conhecermos o que é um argumento.


			Assim, os conceitos de inferência e argumento não somente pertencem ao escopo da Lógica, como são de relevância crucial, visto constituírem o próprio objeto de estudo da disciplina. Qualquer imersão no universo da Lógica, desse modo, carece da prévia explicitação de tais noções, as quais serão cuidadosamente apresentadas nos capítulos subsequentes.


			


			

				

					3 Cf., por exemplo, Copi (1978, p. 19): “Evidentemente, para compreender o que é, de fato, lógica, uma pessoa tem que estudá-la”. E também Mortari (2001, p. 1): “Apresentar a quem se inicia no estudo de alguma disciplina uma definição precisa dela é uma tarefa certamente difícil”.


				


				

					4 Hoje em dia, essa dupla preocupação é o que distingue as partes sintática (referente à estrutura formal dos signos da linguagem) e semântica (referente ao significado ou à interpretação destes mesmos signos) da Lógica.
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			Uma vez estabelecido que a Lógica trata de argumentos e inferências, faz-se necessário analisarmos as noções em questão. Isso se dá não somente por uma preocupação didática; o estudo das noções de argumento e inferência é imprescindível para discernirmos o uso coloquial de tais termos da apropriação lógica dos mesmos. Iniciemos, pois, com a investigação sobre inferências.


			A fim de elucidar a noção de inferência, estudaremos um enigma lógico extraído do livro Alice no país dos enigmas (2000), do lógico e matemático Raymond Smullyan. Nessa obra, o autor recria o universo de Lewis Carroll, envolvendo os personagens de Alice no país das maravilhas e Alice através do espelho em situações que exigem do leitor o uso do raciocínio lógico para entender o encadeamento e o desdobramento das várias histórias.


			O enigma a ser aqui trabalhado é a terceira história do segundo capítulo, intitulado “Quem roubou as tortas?”. As duas primeiras histórias fazem referência às tentativas frustradas da Rainha de Copas de preparar saborosas tortas, a pedido do Rei. A cada tentativa, percebia-se que algum dos ingredientes havia sido roubado. Uma terceira tentativa de fazer as tortas compõe a terceira história acima referida e cuja primeira parte aqui transcrevemos:


			 


			TERCEIRA HISTÓRIA. – Bem, aqui está sua farinha – disse o Rei, satisfeito –, de modo que agora você pode fazer as tortas.


			Fazer as tortas sem pimenta? – perguntou a Rainha.


			Pimenta! – exclamou o Rei, incrédulo. Quer dizer que você usa pimenta em suas tortas?


			Não muita – respondeu a Rainha.


			E suponho que ela tenha sido roubada!


			É claro! – disse a Rainha. Encontre a pimenta e, quando descobrir quem a roubou, corte-lhe...


			Vamos, vamos! – disse o Rei.


			Bem, a pimenta tinha que ser encontrada, é claro. Agora, como todos vocês sabem, as pessoas que roubam pimenta nunca dizem a verdade.


			O quê?! – disse Alice (não a Alice do País das Maravilhas, mas a Alice dessa festa). Nunca ouvi falar disso antes!


			Não ouviu? – perguntei-lhe, com falsa surpresa.


			É claro que não! E tem mais, não acredito que ninguém mais tenha ouvido! Algum de vocês ouviu falar disso antes?


			Todas as crianças abanaram a cabeça negativamente.


			Bem – disse eu –, para fins desta história, vamos presumir que as pessoas que roubam pimenta nunca dizem a verdade.


			Está bem – disse Alice, meio relutante.


			Então, continuando a história, o suspeito mais óbvio era a cozinheira da Duquesa. No julgamento, ela fez apenas uma declaração: – Eu sei quem roubou a pimenta!


			Supondo que as pessoas que roubam a pimenta sempre mentem, a cozinheira é culpada ou inocente? (SMULLYAN, 2000, p. 21-22).


			 


			Diante da pergunta “a cozinheira é culpada ou inocente?”, poderíamos arriscar alguns palpites ou usar a criatividade para defender uma ou outra posição.5 Mas a intenção de inserirmos este enigma no presente capítulo é a de suscitar no leitor a necessidade de fazer inferências, raciocinando com base nas informações dadas.


			O primeiro passo, portanto, consiste em encontrar as informações importantes que são enunciadas no enigma. Tentou listá-las? Segue-se a relação dos pressupostos oferecidos no texto:


			(i) no julgamento, a cozinheira declarou que sabe quem roubou a pimenta;


			(ii) as pessoas que roubam pimenta sempre mentem.


			Com base em tais hipóteses, o que pode ser inferido? Para a solução do enigma, faz-se necessário imaginar as duas possibilidades de resposta (no caso, a cozinheira ser culpada ou inocente) e extrair possíveis consequências destas (articuladas com as hipóteses (i) e (ii)).


			Suponha que a cozinheira seja a culpada. Pela hipótese (ii), temos que ela, necessariamente, é mentirosa, e, assim, o depoimento dado (i) é falso. Logo, a cozinheira não saberia (de fato) quem roubou a pimenta. Mas seria isso possível, visto que supomos ser ela a ladra? Poderia a cozinheira ter roubado e não ter ciência disso? Como esta situação é inconcebível, então a hipótese inicial que a considera culpada deve ser descartada (por conduzir à contradição mencionada) e poderíamos inferir com segurança a inocência da cozinheira.


			Cabe aqui fazermos uma pequena digressão a respeito do recurso argumentativo utilizado nesta primeira demonstração e que justifica a inocência da cozinheira. Extremamente utilizada no âmbito jurídico e nos textos filosóficos, a demonstração em questão é denominada redução ao absurdo (do latim reductio ad absurdum): a suposição do contrário do que se pretende mostrar conduz a uma contradição; consequentemente, a tese inicial é validada. Trata-se de um procedimento argumentativo que tem como base a não aceitação de contradições no discurso lógico.6 Um argumento caracterizado por informações contraditórias é um bom argumento? Também conhecida como prova indireta, a regra de redução ao absurdo (ou simplesmente RRA) pode ser definida do seguinte modo:


			 


			RRA é a regra de introdução da negação. Para provar uma conclusão negada por RRA, colocamos como hipótese a conclusão sem o sinal da negação e daí derivamos uma “contradição”. Isso mostra que a hipótese é falsa. Donde segue-se que a conclusão negada é verdadeira. [...] Suponhamos que, dadas certas suposições, podemos derivar validamente uma contradição a partir de uma hipótese. Como a derivação é válida e, contudo, chega-se a uma conclusão falsa, pelo menos uma de suas suposições deve ser falsa, pois se todas elas fossem verdadeiras, a conclusão (pela definição de validade) teria de ser verdadeira. Assim, se as suposições dadas são verdadeiras, a hipótese deve ser falsa. Isto é, a falsidade da hipótese segue validamente das suposições dadas. Isso é a base da redução ao absurdo (NOLT; ROHATYN, 1991, p. 122).


			 


			De modo menos rigoroso, tem-se que, em demonstrações por redução ao absurdo, se a suposição de algo nos conduz a conclusões indesejáveis, deve-se rever a suposição inicial, negando-a. Ou, nas palavras de Carnielli e Epstein (2009, p. 140), “reduzir ao absurdo é mostrar que pelo menos uma de várias afirmações é falsa ou duvidosa, ou que tomadas em conjunto tais afirmações são inaceitáveis, derivando dessa ou dessas afirmações uma conclusão falsa ou inaceitável”. No exemplo estudado, a suposição inicial era a de que a cozinheira era a culpada; mas tal suposição conduziu à conclusão de que a cozinheira não sabia quem cometera o roubo, fato que contraria a hipótese inicial. Portanto, nega-se esta última, inocentando a cozinheira.


			Uma vez explicitada a argumentação por redução ao absurdo, voltemos ao enigma do roubo da pimenta. Visto que a suposição da cozinheira como culpada gerou informações contraditórias, ficou provada a tese contrária, qual seja, a inocência da suspeita. Como demonstramos que a cozinheira é inocente, não há mais a necessidade de averiguar a outra possibilidade cogitada no início da resposta, a saber, a inocência da cozinheira (agora já atestada). Mas, se mesmo assim ainda o quiséssemos, perceberíamos que da suposta inocência da cozinheira nada extrairíamos, pois não há qualquer encadeamento lógico entre esta hipótese e os pressupostos (i) e (ii) extraídos do enigma.7


			A solução da primeira parte desse enigma, contudo, não nos permite conhecer o ladrão da pimenta. Torna-se urgente a avaliação da sua continuação.


			 


			PORTANTO, QUEM ROUBOU A PIMENTA? Bem, os suspeitos seguintes do Rei foram a Lebre de Março, o Chapeleiro Louco e o Leirão. Os soldados foram mandados à casa deles, mas nenhuma pimenta foi encontrada. Mesmo assim, eles poderiam estar escondendo-a em algum lugar, de modo que foram detidos, com base nos princípios gerais.


			No julgamento, a Lebre de Março afirmou que o Chapeleiro era inocente e o Chapeleiro afirmou que o Leirão era inocente. O Leirão resmungou uma declaração qualquer enquanto dormia, mas ela não foi registrada.


			Como se constatou, nenhum inocente fizera uma afirmação falsa, e (como estamos lembrados) as pessoas que roubam pimenta nunca fazem afirmações verdadeiras. Além disso, a pimenta foi roubada por apenas uma criatura. Qual dos três é o culpado, se é que foi um deles? (SMULLYAN, 2000, p. 22).


			 


			Novamente, temos de listar os pressupostos enunciados, alguns deles reincidentes da primeira parte. Eis as informações de que dispomos:


			(i) a Lebre afirmou que o Chapeleiro era inocente;


			(ii) o Chapeleiro afirmou que o Leirão era inocente;


			(iii) quem rouba mente;


			(iv) os inocentes dizem a verdade (pois “nenhum inocente fizera uma afirmação falsa”);


			(v) a pimenta foi roubada por uma única criatura.


			O que se pode inferir das hipóteses enumeradas? Um caminho possível é eleger uma das criaturas e analisar as duas possibilidades, a saber, a criatura em questão ser culpada ou inocente. Façamos isso com a Lebre de Março, lembrando que se trata de uma opção aleatória, visto que a escolha do Chapeleiro, ou mesmo do Leirão, conduziria à mesma solução.


			Suponha-se, então, que a Lebre seja culpada. Pela hipótese (iii), a Lebre é mentirosa e, portanto, mentiu no julgamento. Assim, usando o depoimento dado por ela (hipótese (i)), temos que o Chapeleiro é, na verdade, culpado. Mas sabemos pela hipótese (v) que só há um culpado e, assim, tal fato contrariaria este pressuposto. Como a lógica clássica não admite contradições (como comentamos), diante das consequências não desejáveis extraídas da suposição de que a Lebre é culpada (e do recurso argumentativo da redução ao absurdo), essa suposição deve ser abandonada. Por conseguinte, nega-se a hipótese inicial e obtém-se que a Lebre é inocente.


			Da demonstração de que a Lebre é inocente decorre – por (iv) – que a Lebre diz apenas verdades e, usando a hipótese (i), temos que o Chapeleiro também é inocente. Novamente usamos o pressuposto (iv) para inferirmos que o Chapeleiro diz verdades e, portanto, a hipótese (ii) é necessariamente verdadeira, i.e., o Leirão também é inocente. Neste caso, tem-se, então, que as três criaturas são inocentes.


			Recuperando o percurso feito: sabíamos que a Lebre poderia ser ou culpada ou inocente e, assim, extraímos as consequências da adoção de uma dessas possibilidades. Como a hipotética culpa da Lebre se mostrou inviável, provou-se – por redução ao absurdo – a segunda hipótese: a Lebre é inocente. Da inocência da Lebre, por sua vez, extraímos a inocência das demais criaturas.


			A inocência da cozinheira e, agora, das três criaturas, prorroga o suspense em torno do roubo da pimenta, esse suspense pode ter seu fim inferido das informações dadas na última parte do enigma (desde que sejam encadeadas corretamente).


			 


			ENTÃO, QUEM ROUBOU A PIMENTA? – Ora, ora, esse é realmente um caso difícil! – disse o Rei. 


			Os suspeitos seguintes, curiosamente, foram o Grifo, a Falsa Tartaruga e a Lagosta. No julgamento, o Grifo afirmou que a Falsa Tartaruga era inocente, e a Falsa Tartaruga disse que a Lagosta era culpada.


			Mais uma vez, nenhum inocente mentiu e nenhum culpado disse a verdade.


			Quem roubou a pimenta? (SMULLYAN, 2000, p. 23).


			 


			Seguindo o mesmo procedimento adotado para as partes iniciais do enigma, listaremos, em um primeiro momento, as informações pressupostas, a saber:


			(i) o Grifo afirmou que a Falsa Tartaruga era inocente;


			(ii) a Falsa Tartaruga afirmou que a Lagosta era culpada;


			(iii) quem rouba mente;


			(iv) os inocentes dizem a verdade;


			(v) a pimenta foi roubada por uma única criatura.


			O modo de raciocinar nesta terceira parte do enigma é análogo ao anterior: escolhe-se uma das criaturas e avaliam-se as duas possibilidades para tal. (No caso da primeira hipótese ser demonstrada, elimina-se a necessidade de averiguação da segunda.) Tomemos o Grifo como ponto de partida.


			Suponha que o Grifo seja culpado. Usando as hipóteses (i) e (iii), temos que a Falsa Tartaruga também é culpada, o que é inviável, uma vez que a hipótese (v) impede que tenhamos dois culpados. Assim, refutamos a hipótese inicial e obtemos a inocência do Grifo.


			Da suposta inocência do Grifo, por outro lado, inferimos por (i) e (iv) a inocência da Falsa Tartaruga. Por ser inocente, a Falsa Tartaruga diz verdades (fato atestado pela hipótese (iv) e, consequentemente, o depoimento (ii) dela é verdadeiro. Como afirmou ser a Lagosta culpada, temos que, de fato, a Lagosta é a culpada!


			A culpa da Lagosta foi estabelecida mediante manipulação dos dados que tínhamos, ou seja, de inferências. Inferir é concluir, é extrair informação nova a partir de raciocínio, do encadeamento de informações disponíveis. Ou, nas palavras de Cezar Mortari (2001, p. 4):


			 


			Basicamente, raciocinar, ou fazer inferência, consiste em “manipular” a informação disponível – aquilo que sabemos, ou supomos, ser verdadeiro; aquilo em que acreditamos – e extrair conseqüências disso, obtendo informação nova. O resultado de um processo (bem-sucedido) de inferência é que você fica sabendo (ou, ao menos, acreditando em) algo que você não sabia antes. [...] Por outro lado, é importante notar que nem sempre o ponto de partida do processo são coisas sabidas, ou em que se acredita: muitas vezes raciocinamos a partir de hipóteses. [...] É provavelmente desnecessário mencionar – mas vou fazê-lo assim mesmo – que existem outras maneiras, além de inferências, de obter informação nova. Freqüentemente, contudo, obtemos informação executando inferências, ou seja, raciocinando, e é aqui que o interesse da lógica se concentra.


			 


			Pois bem: inferir é um modo particular de extrair informação nova. E por que particular? Como salientado por Mortari, podemos obter informações novas prescindindo de inferências: extraímos informação em diversas situações cotidianas, tais como de uma conversa, da leitura de jornais, acessando a Internet, em sala de aula, dentre outras. Inferir, contudo, não é meramente ter acesso a alguma informação, mas consiste em manipular informações disponíveis (sejam estas fatos, crenças, hipóteses, teorias científicas, etc.) e extrair consequências disto, obtendo informação nova. Implica raciocínio: inferir é raciocinar e concluir algo com base em tal raciocínio.


			A análise das respostas dadas às três partes do enigma trabalhado permite que identifiquemos as inúmeras inferências feitas para a obtenção da conclusão final que incriminou a Lagosta. Segue a reprodução da solução da primeira parte com a identificação referida: “Suponha-se que a cozinheira seja a culpada. Pela hipótese (ii), temos que ela necessariamente é mentirosa e, assim, o depoimento dado (i) é falso. Logo, a cozinheira não saberia (de fato) quem roubou a pimenta. Mas seria isso possível, visto que supomos ser ela a ladra? Poderia a cozinheira ter roubado e não ter ciência disso? Como esta situação é inconcebível, então a hipótese inicial que a considera culpada deve ser descartada (por conduzir à contradição mencionada) e poderíamos inferir com segurança a inocência da cozinheira”.


			Note-se que ao dizermos temos que, assim, logo, então e poderíamos inferir, anunciamos a inferência feita, explicitando o raciocínio. Os termos em questão precedem a conclusão obtida, indicando-a. A solução do enigma proposto, dessa forma, exigiu que encadeássemos uma série de informações oferecidas no texto original e inferíssemos partindo destas, obtendo novas informações, as quais, por sua vez, também foram encadeadas e serviram de base para outras inferências e assim sucessivamente até a inferência final: a conclusão de que a Lagosta era a culpada.


			Tomemos a tira de Fernando Gonsales, veiculada no caderno Ilustrada do jornal Folha de S. Paulo, em 5 de outubro de 2007,8 e a seguir reproduzida, para discutirmos mais um pouco a noção de inferência:


			 


			[image: ]


			 


			As informações disponíveis que as galinhas detinham diziam respeito ao sumiço de Lilian – outra galinha – e ao aparecimento de um “cara” comendo uma coxinha de galinha. A partir desses pressupostos, as galinhas da ilustração inferiram que a Lilian dera comida como suborno, garantindo-lhe a liberdade. Já os leitores que apreciaram a tirinha, dados os mesmos pressupostos, inferiram diferentemente, chegando à conclusão de que a coxinha devorada pelo “cara” é a da própria Lilian, pobre galinha...


			Foi – propositalmente – usada a palavra conclusão no parágrafo anterior. Dá-se o nome de conclusão à informação que é extraída do processo de inferência. É comum, inclusive, usarmos a palavra inferir como sinônimo de concluir: diz-se “pode-se inferir que...” no sentido de “pode-se concluir que...”. Já as informações que servem de fundamento para as inferências (ou raciocínios) são denominadas premissas: são os pressupostos disponíveis que justificam, embasam, oferecem sustento adequado para a aceitação da conclusão.


			Deve-se, contudo, salientar que as premissas possuem caráter hipotético, dado que não há necessariamente o comprometimento com a verdade efetiva daquilo que se está tomando como pressuposto. A inferência ou não da conclusão tem como base a suposta verdade das premissas: uma vez aceita(s) a(s) premissa(s), a conclusão decorre (ou é consequência) da(s) mesma(s)? – eis a pergunta propriamente do escopo da Lógica, a qual será retomada mais adiante.


			Recapitulando, temos, em síntese, (i) que a Lógica estuda os métodos de inferência e (ii) que inferir consiste em concluir com base em raciocínio. Mas o que é o raciocínio? Trata-se de um processo mental, uma vez que acontece no cérebro. Como se dá esse processo é algo ainda em aberto para a ciência: um processo consciente ou inconsciente? Como justificar os insights, ou seja, as visões súbitas, iluminações repentinas, intuições? A investigação de como o processo de raciocínio ocorre, como visto, não é da alçada da Lógica, embora muitos a denominem “ciência do raciocínio”.


			Interessa à Lógica se o ponto de partida do processo de raciocínio, a saber, aquilo que sabemos ou em que acreditamos (a premissa), constitui uma razão adequada para a aceitação da conclusão obtida. Ou seja, interessa à Lógica investigar se a conclusão é uma consequência daquilo que sabemos ou acreditamos e se a informação disponível justifica adequadamente a conclusão.


			Nesse sentido, por estudar os métodos de inferência, as regras que apontam quando é legítimo extrair informação nova com base em certos pressupostos, diz-se que a Lógica estuda relações de consequência. Ou, nas palavras de Benson Mates (1967, p. 2): “A lógica investiga a relação de conseqüência que vige entre as premissas e a conclusão de um argumento legítimo. Um argumento se diz legítimo (correto, válido) quando a conclusão decorre ou é conseqüência de suas premissas; caso contrário, será ilegítimo”. Não faremos, neste momento, qualquer menção aos termos “legítimo”, “correto” e “válido”.9 Para nossa finalidade, imaginaremos, por ora, que são sinônimos de “argumento bom”, ficando clara assim a definição apresentada.


			Por fim, igualmente comum é a consideração do argumento como o objeto da Lógica, como mencionado na citação de Salmon (2002, p. 1), reproduzida no primeiro capítulo e como o fazem taxativamente Nolt e Rohatyn (1991, p. 1), na abertura do primeiro capítulo do livro Lógica: “Lógica é o estudo de argumentos”.


			Embora apresentaremos no capítulo procedente uma rigorosa (ainda que informal) definição de argumento, cabe aqui uma sucinta digressão. Usualmente, diz-se que um argumento é uma defesa: defende-se uma ideia com base em outra(s). Dessa forma, um argumento deve conter uma tese central e também as informações que atestam esta determinada tese. Mas o que garante que esse conjunto de ideias constitui um argumento? A caracterização de um argumento está justamente no encadeamento entre as ideias: a tese central é consequência das suposições aceitas.


			Para usar a terminologia especificada, tem-se que um argumento é constituído de premissa(s) e conclusão, sendo a conclusão é inferida das premissas. Nolt e Rohatyn (1991, p. 1) oferecem uma definição similar: “Um argumento é uma seqüência de enunciados na qual um dos enunciados é a conclusão e os demais são premissas, as quais servem para provar ou, pelo menos, fornecer alguma evidência para a conclusão”.


			Assim, se a inferência é o processo de raciocínio por meio do qual de determinadas hipóteses torna-se possível extrair uma informação nova, trata-se de um processo mental. O argumento, por sua vez, é a expressão da inferência, uma vez que enuncia as hipóteses tomadas como base (premissas) e encadeia-as com a informação nova dali extraída (conclusão).


			Como exemplo, consideremos (hipoteticamente) que todos os cachorros são mortais e que Mequetrefe é um cachorro. O que podemos inferir? O encadeamento das informações que temos nos conduz à aceitação de que Mequetrefe é mortal. Assim, o fato de Mequetrefe ser mortal (conclusão) é consequência da aceitação de que Mequetrefe é um cachorro e que todos os cachorros são mortais (premissas). Ademais, a tese central “Mequetrefe é mortal” não constitui, sozinha, um argumento. Denominamos argumento o conjunto encadeado de todas as sentenças acima mencionadas: “Todos os cachorros são mortais, Mequetrefe é um cachorro, portanto, Mequetrefe é mortal”, ficando explícito no termo “portanto” a inferência subjacente ao argumento.


			Ainda sobre os paralelismos entre argumentos e inferências (e, por conseguinte, sobre a possibilidade de uma inferência se transformar em um argumento), a explicação de Salmon (2002, p. 5) nos parece concomitantemente rigorosa e didática:


			 


			Tanto os argumentos quanto as inferências abrangem provas (evidências) e conclusões que se encontram em relação mútua. A principal diferença reside no fato de que um argumento é uma entidade lingüística, um grupo de enunciados; uma inferência não o é. [...]


			Realizar uma inferência é uma atividade psicológica; consiste em aduzir uma conclusão a partir de provas, em chegar a certas crenças e opiniões com base em outras. [...]


			Para avaliar uma inferência, devemos considerar a relação entre uma conclusão e a evidência da qual a conclusão é extraída. Assim como a conclusão deve ser formulada, também a evidência deve sê-lo. Quando a evidência é explicitada, temos as premissas de um argumento; quando a conclusão é enunciada, converte-se na conclusão desse argumento. O enunciado da inferência é, portanto, um argumento, e este pode ser submetido à análise lógica [...]. Na análise lógica de uma inferência não nos importa saber como a pessoa que a formulou chegou àquela conclusão. Interessa-nos apenas saber se a conclusão é sustentada pela evidência que lhe serviu de base. Para responder a essa questão, a inferência deve ser enunciada; se for enunciada, converte-se num argumento.


			 


			Dessa forma, a Lógica não procura mostrar como a inferência foi descoberta, mas como pode ser justificada. A natureza psicológica da inferência não importa à Lógica, mas sim a possibilidade de avaliação dessa mesma inferência de acordo com padrões preestabelecidos. Para tanto, faz-se necessário explicitar “a evidência da qual a conclusão é extraída”, ou seja, enunciar as premissas do argumento (como já trabalhado). Precisa-se, igualmente, expressar a própria conclusão obtida do processo de inferência. A enunciação do encadeamento das premissas e da conclusão compreende o argumento, o qual (ao contrário da inferência) pode ser avaliado do ponto de vista lógico.


			A avaliação lógica incide sobre o embasamento (ou não) da conclusão nas premissas tomadas hipoteticamente como verdadeiras. Logo, depende de a inferência ser pronunciada por pessoas e, como ressalta Salmon (2002), ainda que “para si mesmas”. Consequentemente, embora comumente digamos que a Lógica estuda inferências, deve-se notificar que a avaliação lógica é realizada sobre argumentos, os quais exprimem o processo (mental) de inferência. Deve-se, assim, dizer que a Lógica estuda as regras de inferência, as quais atestam quando uma proposição decorre ou é consequência de outra(s).


			Em Inferir e inferências, as noções de premissa, conclusão e argumento, inevitavelmente, foram também estudadas. Uma abordagem menos introdutória (mas propositalmente informal) de tais noções será realizada no próximo capítulo, dada a importância dos conceitos em questão no escopo da Lógica e da Argumentação.


			


			

				

					55 Não foram raras as ocasiões em sala de aula em que, diante do enigma aqui enunciado, alunos incriminaram o Rei (incrédulo e inconformado com o fato de a Rainha usar pimenta nas tortas), a Alice (por não ter nunca ouvido algo tão corriqueiro no reino em questão), o narrador (por ter perguntado com falsa surpresa)... e até mesmo o mordomo, o qual nem sequer figura na história. Mas, afinal, a culpa não é sempre do mordomo?


				


				

					6 Cabe aqui uma ressalva: a não admissão de contradições é característica das chamadas Lógicas clássicas (como a Lógica aristotélica). Sistemas lógicos contemporâneos admitem inconsistências na argumentação que não “estragam” o discurso; ao contrário, são imprescindíveis para a resolução dos impasses causados pela constatação da contradição. Para um histórico sobre o nascimento dessas lógicas e algumas possibilidades de aplicação na medicina e na robótica contemporâneas, cf. KRAUSE, Décio. “A lógica paraconsistente”. Disponível em <http://www.cfh.ufsc.br/~dkrause/Logical/ParaconsistenteSA.htm>. Acesso em: 27 jun. 2010.


				


				

					7 O pressuposto (ii), escrito na forma “Se uma pessoa rouba pimenta, então mente”, é logicamente equivalente à sentença “Se uma pessoa não mente, então não rouba pimenta (ou seja, é inocente)”; todavia, não equivale a dizer que “Se uma pessoa é inocente, então diz a verdade”. Daí que esta nova informação será acrescentada como pressuposto na segunda parte do enigma (ver a informação (iv) subsequente).


				


				

					8 GONSALES, Fernando. Níquel Náusea. Folha de S. Paulo, Caderno Ilustrada, Quadrinhos. São Paulo, sexta-feira, 5 out. 2007.


				


				

					9 As noções de validade e correção serão apresentadas na subseção “Sobre verdade, validade e correção” do capítulo IV.
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